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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. FGTS.
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE SERVIDORES PÚBLICOS.
VIOLAÇÃO DO  DO  INOCORRÊNCIA. ACÓRDÃO ART. 1.022  CPC/2015.
RECORRIDO ASSENTADO EM LEI LOCAL E FUNDAMENTO
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DE DIREITO
LOCAL E MATÉRIA CONSTITUCIONAL EM SEDE DE RECURSO
ESPECIAL. SÚMULAS N. 280 DO STF E N. 518 DO STJ. CONCEITO DE
TRATADO OU LEI FEDERAL. NÃO ENQUADRAMENTO.
HONORÁRIOS POR EQUIDADE. INOVAÇÃO RECURSAL. RECURSO
PARCIALMENTE CONHECIDO E DESPROVIDO.

1. Não configura ofensa ao  do  o fato de o Tribunal art. 1.022  CPC/2015
de origem, embora sem examinar individualmente cada um dos argumentos
suscitados pelo recorrente, adotar fundamentação suficiente para decidir
integralmente a controvérsia, em conformidade com a jurisprudência
consolidada desta Corte.

2. O acórdão recorrido decidiu a questão com lastro em fundamento
constitucional. Nesse contexto, a sua revisão é inviável em recurso especial, que
se destina a uniformizar a interpretação do direito federal infraconstitucional.

3. Incabível recurso especial interposto contra acórdão com fundamento
em legislação local, ainda que se alegue violação de dispositivos de lei federal.
Incidência da Súmula n. 280 do STF.

4. A análise de eventual violação a dispositivos constitucionais é de
competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal, nos termos do  da art. 102
Constituição Federal.

5. Consoante pacífica jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça,
o conceito de tratado ou lei federal, previsto no  alínea , da art. 105, inciso III,  a
Constituição da República, deve ser considerado em seu sentido estrito, não
compreendendo súmulas de Tribunais. Incidência, por analogia, da Súmula n.
518 do Superior Tribunal de Justiça.

6. Por fim, a parte recorrente defende o arbitramento dos honorários por
equidade. Verifico que tal alegação foi trazida tão somente em sede de recurso
especial, o que configura, no ponto, indevida inovação recursal, impedindo o
conhecimento da insurgência.
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7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão,
desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, mas lhe16/10/2025  22/10/2025,
negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis
Moura e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, .24 de outubro de 2025

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 2180085 - SC (2024/0415927-5)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : MUNICIPIO DE TAIÓ
PROCURADOR : SAMARA CRISTINA CORREA - SC048108

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. FGTS.
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE SERVIDORES PÚBLICOS.
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA.
ACÓRDÃO RECORRIDO ASSENTADO EM LEI LOCAL E
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE
REVISÃO DE DIREITO LOCAL E MATÉRIA CONSTITUCIONAL EM
SEDE DE RECURSO ESPECIAL. SÚMULAS N. 280 DO STF E N. 518
DO STJ. CONCEITO DE TRATADO OU LEI FEDERAL. NÃO
ENQUADRAMENTO. HONORÁRIOS POR EQUIDADE. INOVAÇÃO
RECURSAL. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E
DESPROVIDO.

1. Não configura ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 o fato de o
Tribunal de origem, embora sem examinar individualmente cada um dos
argumentos suscitados pelo recorrente, adotar fundamentação suficiente para
decidir integralmente a controvérsia, em conformidade com a jurisprudência
consolidada desta Corte.

2. O acórdão recorrido decidiu a questão com lastro em fundamento
constitucional. Nesse contexto, a sua revisão é inviável em recurso especial,
que se destina a uniformizar a interpretação do direito federal
infraconstitucional.

3. Incabível recurso especial interposto contra acórdão com
fundamento em legislação local, ainda que se alegue violação de dispositivos
de lei federal. Incidência da Súmula n. 280 do STF.

4. A análise de eventual violação a dispositivos constitucionais é de
competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102
da Constituição Federal.

5. Consoante pacífica jurisprudência deste Superior Tribunal de
Justiça, o conceito de tratado ou lei federal, previsto no art. 105, inciso III,
alínea , da Constituição da República, deve ser considerado em seu sentidoa
estrito, não compreendendo súmulas de Tribunais. Incidência, por analogia,
da Súmula n. 518 do Superior Tribunal de Justiça.

6. Por fim, a parte recorrente defende o arbitramento dos honorários
por equidade. Verifico que tal alegação foi trazida tão somente em sede de
recurso especial, o que configura, no ponto, indevida inovação recursal,
impedindo o conhecimento da insurgência.

7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão,
desprovido.
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RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto pela UNIÃO contra acórdão do
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO proferido na apelação n. 5004346-
38.2021.4.04.7205, assim ementado (fl. 590):

 
TRIBUTÁRIO. AÇÃO ANULATÓRIA. FGTS. CONTRATAÇÃO

TEMPORÁRIA DE PESSOAL. MUNICÍPIO. ARTIGO 37, IX, DA CF.
ALEGADA NULIDADE DAS CONTRATAÇÕES. LEI MUNICIPAL
AUTORIZADORA. NÃO DEMONSTRAÇÃO DOS VÍCIOS.

1. A Constituição Federal, em seu artigo 37, inciso IX, autoriza a
contratação temporária de pessoal pela Administração Pública, mediante lei
específica que estabeleça as hipóteses que atendam à necessidade temporária de
excepcional interesse público.

2. Havendo lei municipal regulando a admissão de pessoal em caráter
temporário, a fiscalização do FGTS não detém poderes para desqualificar a relação
jurídica entre a administração e os seus contratados, ante a presunção de
constitucionalidade da lei municipal.

3. A ausência de exame individualizado de cada um dos contratos tidos por
nulos pela fiscalização trabalhista não autoriza a conclusão de que as contratações
deixaram de atender aos requisitos da legislação municipal mencionada.

 
Nas razões do apelo nobre (fls. 619-643), interposto com fundamentado no

art. 105, inciso III, alínea , da Constituição Federal, a parte agravante alega violação do: a
 art. 1.022, inciso II, do CPC/2015, uma vez que o acórdão recorrido deixou(i)

de analisar as omissões apontadas nos embargos de declaração;
art. 37, incisos II e V, e § 2º, da Constituição Federal, alegando que as(ii) 

contratações temporárias realizadas pelo município são nulas, pois desatenderam a regra
do concurso público e não se enquadram como “cargos em comissão”. Além disso, não
foi demonstrada a existência de necessidade temporária de excepcional interesse público;

 art. 15, §§ 1º e 2º, art. 19-A e art. 23 da Lei n. 8.036/1990, bem como(iii)
da Súmula n. 363 do TST, e arts. 204 do CTN e 3º da Lei n. 6.830/1980, uma vez que,
mesmo diante da nulidade das contratações temporárias realizadas pelo Município
demandante, a legislação impõe a obrigatoriedade do recolhimento do FGTS em favor
dos trabalhadores.

Por fim, a parte recorrente defende o arbitramento dos honorários por
equidade e requer o provimento do apelo nobre.

Sem contrarrazões.
Decisão de admissibilidade do recurso especial à fl. 653.
É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.
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De início, ressalto que o acórdão recorrido não possui as omissões suscitadas
pela parte recorrente. Ao revés, o Tribunal  se manifestou sobre todos os aspectosa quo

, adotando argumentação concreta, que satisfaz o deverimportantes ao deslinde do feito
de fundamentação das decisões judiciais.

Aliás, consoante pacífica jurisprudência das Cortes de Vértice, o julgador não
,está obrigado a rebater, individualmente, todos os argumentos suscitados pelas partes

sendo suficiente que demonstre, fundamentadamente, as razões do seu convencimento.
Como se sabe, "[a] omissão somente será considerada quando a questão seja

de tal forma relevante que deva o julgador se pronunciar" (AgInt nos EDcl no REsp n.
2.124.369/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em ,7/10/2024
DJe de ).9/10/2024

Com efeito, "[n]ão configura ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 o fato de o
Tribunal de origem, embora sem examinar individualmente cada um dos argumentos
suscitados pelo recorrente, adotar fundamentação contrária à pretensão da parte,

 (AgInt no AREsp n. 2.448.701/SP,suficiente para decidir integralmente a controvérsia"
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em , DJe de ;19/8/2024 2/9/2024
sem grifos no original).

Vale dizer: "o órgão julgador não fica obrigado a responder um a um os
questionamentos da parte se já encontrou motivação suficiente para fundamentar a
decisão" (AgInt no REsp n. 2.018.125/SC, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda
Turma, julgado em , DJe de ).10/9/2024 12/9/2024

Ademais, a Corte ao decidir sobre o recolhimento do FGTS e aa quo, 
regularidade na contratação por tempo determinado, adotou os seguintes fundamentos
(fls. 587- 589):

 
No caso em análise, a controvérsia diz respeito à alegada nulidade da

cobrança do FGTS contida no auto de infração n. 200.382.071 e do termo de
alteração do débito n. 201.570.351.

Em relação ao recolhimento do FGTS na hipótese de nulidade do contrato
de trabalho, fazendo parte o empregador da Administração Pública, a Lei nº 8.038
/90 dispõe:

Art. 19-A. É devido o depósito do FGTS na conta vinculada do
trabalhador cujo contrato de trabalho seja declarado nulo nas hipóteses
previstas no art. 37, § 2o, da Constituição Federal, quando mantido o
direito ao salário.

O Supremo Tribunal Federal, em julgamento de repercussão geral no
recurso extraordinário nº 765.320 estabeleceu a tese de que "A contratação por
tempo determinado para atendimento de necessidade temporária de excepcional
interesse público realizada em desconformidade com os preceitos do art. 37, IX, da
Constituição Federal não gera quaisquer efeitos jurídicos válidos em relação aos
servidores contratados, com exceção do direito à percepção dos salários referentes

Documento eletrônico VDA51361903 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  TEODORO SILVA SANTOS   Assinado em: 14/10/2025 17:05:27
Código de Controle do Documento: 7c33a2ea-45bd-40c7-bf50-312533f62b3c



ao período trabalhado e, nos termos do art. 19-A da Lei 8.036/1990, ao
levantamento dos depósitos efetuados no Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
FGTS.".

Assim, para nascer a exigibilidade de depósito do FGTS e consequente
Contribuição Social, deve ser reconhecida a irregularidade na contratação por tempo
determinado.

No caso, de acordo com a avaliação do auditor-fiscal, o procedimento
adotado pelo Município violou o artigo 37, IX, da Constituição Federal, razão pela
qual procedeu ao lançamento das contribuições ao FGTS.

A Constituição Federal autoriza a contratação temporária de pessoal pela
Administração Pública (art. 37, IX), desde que:

a) haja lei prevendo a possibilidade de contratação dessa natureza; e
b) a lei estabeleça os casos que atendam à necessidade temporária de

excepcional interesse público.
No âmbito do Município autor, o art. 5º da Lei Municipal n. 2.761/2001

(Evento 01 - OUT5) dispunha:
 

Os servidores serão contratados pelo regime jurídico único,
previsto na Lei Complementar nº 04, de 29 de março de 1993,
vinculados ao Regime Geral de Previdência Social. (Redação dada pela
Lei nº 3194/2008)

 
Enquanto que o art. 6º da Lei Complementar Municipal n. 56/2001

estabelecia:
Os servidores serão contratados pelo regime jurídico único,

previsto na Lei Complementar nº 04, de 29 de março de 1993,
vinculados ao Regime Geral de Previdência Social. (Redação dada pela
Lei Complementar nº 107/2008)

 
A Lei Complementar 56/01 estabelece regras para a contratação temporária

de pessoal, disciplinando as situações cabíveis e os respectivos prazos (evento 1,
OUT4 ).

Assim, não se observa qualquer violação ao art. 37, IX, da Constituição
Federal, tampouco há desrespeito ao entendimento do Supremo Tribunal Federal em
repercussão geral no recurso extraordinário nº 658.026, no qual firmou a tese de
que: "Nos termos do art. 37, IX, da Constituição Federal, para que se considere
válida a contratação temporária de servidores públicos, é preciso que: a) os casos
excepcionais estejam previstos em lei; b) o prazo de contratação seja
predeterminado; c) a necessidade seja temporária; d) o interesse público seja
excepcional; e) a contratação seja indispensável, sendo vedada para os serviços
ordinários permanentes do Estado que estejam sob o espectro das contingências
normais da Administração.".

Como se vê, a Constituição permite a contratação temporária pelo Poder
Público, em regime tipicamente administrativo, mediante o exercício de
competência vinculada, modalidade obedecida no âmbito do Município de
Balneário Camboriú, à vista das leis mencionadas, que estipulam as hipóteses de
"necessidade temporária de serviço de excepcional interesse público", não havendo
espaço, assim, para a discricionariedade do administrador público.
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As citadas leis do Município autor satisfazem as exigências do inciso IX do
art. 37 da Constituição, bastando, para assim concluir, confrontá-las com o modelo
federal (Lei nº 8.745, de 1993).

A ausência de exame individualizado de cada um dos contratos tidos por
nulos pela fiscalização trabalhista não autoriza a conclusão de que as contratações
deixaram de atender aos requisitos da legislação municipal mencionada.

Em verdade, limita-se a ré a afirmar que as contratações serviriam a
funções típicas e permanentes da Administração Pública Municipal e, por isso, não
poderiam ter sido realizadas em caráter temporário.

Saliente-se que a adoção desse posicionamento colide com um dos pilares
do direito administrativo, qual seja, o princípio da continuidade do serviço público,
o qual veda a interrupção da prestação de serviços públicos à população.

Assim, havendo lei municipal regulando a admissão de pessoal em caráter
temporário, a fiscalização do FGTS não detém poderes para desqualificar a relação
jurídica entre a administração e seus contratados, ante a presunção de
constitucionalidade da lei municipal.

Nesse sentido segue a jurisprudência desta Corte:
[...]
Portanto, tendo o Município comprovado que as contratações temporárias

ocorreram de acordo com o previsto na Constituição e na sua regulamentação local,
de acordo com os motivos possíveis para contratação temporária, é nula a
notificação de débitos de FGTS em debate.

Destarte, a sentença merece ser mantida.
 
Como se observa, o acórdão recorrido decidiu a questão com lastro em

 Dessa forma, os argumentos utilizados pela parte recorrentefundamento constitucional.
não poderiam ser revistos pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena de usurpação de
competência do Supremo Tribunal Federal, porquanto o julgamento de matéria de índole
constitucional é de sua competência exclusiva.

A via do recurso especial, destinada a uniformizar a interpretação do direito
federal infraconstitucional, não se presta à análise da alegação de ofensa a dispositivo da
Constituição da República. Nesse sentido os seguintes julgados:

 
PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3
/STJ. PENSÃO POR MORTE. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE DECIDIU A
QUESTÃO SOB O ENFOQUE EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL.
COMPETÊNCIA DO STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Quanto à alegada ofensa ao artigo 1.022 do CPC/2015, depreende-se dos
autos que o Tribunal de origem, de modo fundamentado, tratou da questão
suscitada, resolvendo, portanto, de modo integral a controvérsia posta.

2. A questão foi enfrentada à luz de fundamentos eminentemente
constitucionais. Nesse contexto, não compete ao Superior Tribunal de Justiça, em
sede de recurso especial, analisar eventual contrariedade a preceito contido na
Constituição Federal, nem tampouco uniformizar a interpretação de matéria
constitucional, sob pena de usurpação da competência atribuída ao Supremo
Tribunal Federal.
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3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.846.350/MG, relator Ministro Mauro Campbell Marques,
Segunda Turma, julgado em , DJe de ; grifei)22/4/2020 27/4/2020

 
PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE.

VALOR DO BENEFÍCIO. EQUIPARAÇÃO COM OS SERVIDORES DA
ATIVA. IMPROCEDÊNCIA. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE DO RECURSO
ESPECIAL. COMPETÊNCIA DA SUPREMA CORTE.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra a União objetivando o
pagamento de pensão por morte no mesmo padrão remuneratório dos servidores da
ativa, previsto na Lei n. 11.171/2005. Na sentença, julgou-se improcedente o
pedido. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Nesta Corte, não se conheceu do
recurso especial.

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de
que, se a controvérsia foi dirimida pelo Tribunal de origem, sob enfoque
eminentemente constitucional, compete ao Supremo Tribunal Federal eventual
reforma do acórdão recorrido, sob pena de usurpação de competência inserta no art.
102 da Constituição Federal.

[...]
III - O acórdão recorrido, ao dispor sobre a matéria, cingiu-se à

interpretação de regramentos e princípios constitucionais, tem-se inviabilizada a
apreciação da questão por este Tribunal, estando a competência de tal exame
jungida à Excelsa Corte, do disposto no art. 102 da Constituição Federal, sobex vi 
pena de usurpação daquela competência.

[...]
V - A matéria veiculada no recurso especial é própria de recurso

extraordinário, apresenta-se evidente a incompetência do Superior Tribunal de
Justiça para analisar a questão, sob pena de usurpação da competência do Supremo

No mesmo sentido, destaco os seguintes precedentes: (AgInt noTribunal Federal. 
REsp 1859437/AL, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma,
julgado em , DJe  e AREsp 1.692.609/RJ, relator Ministro5/10/2020 8/10/2020
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe .)18/8/2020 6/10/2020

[...]
VII - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.908.326/RN, relator Ministro Francisco Falcão,

Segunda Turma, julgado em , DJe de .)23/8/2021 27/8/2021
 
Além disso, o acórdão recorrido decidiu a matéria referente à contratação

temporária de pessoal a partir da interpretação de dispositivo de direito local (Lei
Municipal n. 2.761/2001 e Lei Complementar Municipal n. 56/2001).

Nesse contexto, mostra-se inviável a sua revisão na via do recurso especial,
nos termos da Súmula n. 280 do STF, por analogia: "Por ofensa a direito local não cabe
recurso extraordinário". A propósito: AgInt no AREsp n. 2.381.851/RS, relator Ministro
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em , DJe de ; REsp n.18/12/2023 20/12/2023
1.894.016/PR, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em ,12/9/2023
DJe de .19/10/2023
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Outrossim, em relação à alegada ofensa ao art. 37, incisos II e V, e § 2º, da
Constituição Federal, é incabível a análise do recurso especial, porque visa discutir
violação de norma constitucional que, consoante o disposto no art. 102, inciso III, da
Constituição Federal, é matéria própria do apelo extraordinário para o Supremo Tribunal
Federal. Nesse sentido:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL TIDO POR
VIOLADO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF.
OFENSA A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA
ELEITA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. O recurso especial possui natureza vinculada, e, para sua
admissibilidade, inclusive quando se alega dissídio jurisprudencial, é imprescindível
que sejam demonstrados de forma clara os dispositivos que teriam sido violados
pela decisão recorrida, sob pena de inadmissibilidade.

2. É incabível a análise de eventual violação de dispositivos e princípios
constitucionais, sob pena de usurpação da competência atribuída ao Supremo
Tribunal Federal, nos termos do art. 102 da Constituição Federal, ainda que para
fins de prequestionamento.

3. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.787.900/SP, relator Ministro Marco Aurélio

Bellizze, Segunda Turma, julgado em , DJEN de .)9/4/2025 15/4/2025
 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO.

PEDIDO DE RESTITUIÇÃO EM DOBRO DE TARIFA DE ESGOTO. SERVIÇO
DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA
E TRANSPORTE DOS DEJETOS. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE
DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. SÚMULA 284/STF. MATÉRIA
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF.

[...]
2. O Superior Tribunal de Justiça já decidiu ser incabível Recurso Especial

que visa discutir violação de norma constitucional porque, consoante o disposto no
art. 102, inciso III, da Constituição Federal, é matéria própria do apelo
extraordinário para o Supremo Tribunal Federal.

3. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.452.528/RJ, relator Ministro Herman Benjamin,

Segunda Turma, julgado em , DJe de .)26/2/2024 19/4/2024
 
  Ainda, não se compreende no conceito de lei federal, previsto no art. 105,

inciso III, alínea , da Constituição Federal, as súmulas de Tribunais, conforme se extraia
dos seguintes julgados (grifos nossos):

 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO

RECURSO ESPECIAL VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC.
INOCORRÊNCIA. ITCD. TRANSMISSÃO DE QUOTAS DO CAPITAL SOCIAL
DE PESSOA JURÍDICA. BASE DE CÁLCULO DO TRIBUTO. VALOR VENAL
DOS BENS OU DIREITOS TRANSFERIDOS. ACÓRDÃO RECORRIDO
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ASSENTADO EM LEI LOCAL, ATO ADMINISTRATIVO NORMATIVO E
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. VIOLAÇÃO À LEGISLAÇÃO
INFRACONSTITUCIONAL NÃO CONFIGURADA. SÚMULAS NS. 280/STF E
518/STJ. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO EM SEDE DE RECURSO
ESPECIAL. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

[...]
II - Aplicável à espécie, por analogia, o enunciado da Súmula 280 do

Supremo Tribunal Federal segundo o qual, por ofensa ao direito local não cabe
recurso extraordinário, porquanto a lide foi julgada pelo tribunal de origem à luz de
interpretação de legislação local, quais sejam, a Lei Estadual n. 8.821/1989 e o
Decreto Estadual n. 33.153/1989, demandando a sua análise para o deslinde da
controvérsia.

III - Consoante pacífica jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, o
conceito de tratado ou lei federal, previsto no art. 105, inciso III, a, da Constituição
da República, deve ser considerado em seu sentido estrito, não compreendendo
súmulas de Tribunais, bem como atos administrativos normativos. Incidência, por
analogia, da Súmula n. 518 do Superior Tribunal de Justiça.

IV - O recurso especial possui fundamentação vinculada, não se
constituindo em instrumento processual destinado a revisar acórdão com base em
fundamento constitucional, tendo em vista a necessidade de interpretação de matéria
de competência exclusiva da Suprema Corte.

[...]
VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.186.190/RS, relatora Ministra Regina Helena Costa,

Primeira Turma, julgado em , DJEN de .)5/5/2025 9/5/2025
 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR

DANOS MATERIAIS. ALEGADO ATRASO NA ENTREGA DE INSUMOS.
CONTESTAÇÃO. TEMPESTIVIDADE. PROCURAÇÃO. PODERES PARA
CITAÇÃO. AUSÊNCIA. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. DESPACHO
SANEADOR. VÍCIO. NULIDADE NÃO CONFIGURADA. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO. IMPOSIÇÃO DE MULTA. NÃO CABIMENTO.

[...]
3. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que o conceito

constitucional de tratado ou de lei federal, previstos no art. 105, III, "a", devem ser
considerados em seu sentido estrito, não compreendendo súmulas de Tribunais, bem
como atos administrativos normativos.

4. Não cabe a sanção do art. 1.026, § 2º, do CPC, quando não se constatar a
intenção manifestamente protelatória na oposição dos embargos de declaração.

5. Agravo conhecido para conhecer do recurso espacial e dar-lhe parcial
provimento.

(AREsp n. 2.869.038/GO, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)28/4/2025 6/5/2025
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Por fim, a parte recorrente defende o arbitramento dos honorários por
equidade. Verifico que tal alegação foi trazida tão somente em sede de recurso especial,
o que configura, no ponto, indevida inovação recursal, impedindo o conhecimento da
insurgência.

Ante o exposto, CONHEÇO PARCIALMENTE do recurso especial e, nessa
extensão, NEGO-LHE PROVIMENTO.

Em atenção ao disposto no art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, majoro
os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor já arbitrado (fl. 589),
respeitados os limites estabelecidos nos §§ 2º e 3º do mesmo artigo, bem como eventual
concessão da gratuidade de justiça.

É o voto
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

REsp 2.180.085 / SC
Número Registro: 2024/0415927-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50043463820214047205

Sessão Virtual de  a 16/10/2025  22/10/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : MUNICIPIO DE TAIÓ
PROCURADOR : SAMARA CRISTINA CORREA - SC048108

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 16/10/2025
a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou provimento, nos 22/10/2025,
termos do voto do Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 22 de outubro de 2025
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